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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : D S DE C
AGRAVANTE : F S DE C
AGRAVANTE : W S DE C
AGRAVANTE : R O S DE C
ADVOGADO : JOSÉ MARIA DE SOUZA RODRIGUES - RO001909
AGRAVADO : J M DE A R - ESPÓLIO
ADVOGADOS : MARCOS RODRIGO BENTES BEZERRA - RO000644

FABRICIO GRISI MÉDICI JURADO - RO001751
LUCIANO DA SILVEIRA VIEIRA - RO001643

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PREPARO. RECOLHIMENTO, ATO
INCOMPATÍVEL. PRECLUSÃO LÓGICA. COMPORTAMENTO
CONTRADITÓRIO.  INTIMAÇÃO. RECOLHIMENTO SIMPLES.
INSUFICIÊNCIA COMPLEMENTAÇÃO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO.
PIX. CÓDIGO DE BARRAS. AUSÊNCIA DE NUMERAÇÃO. ART. 1.007 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESERÇÃO CARACTERIZADA. SÚMULA
Nº 187/STJ.
1. A parte que, apesar da concessão da gratuidade de justiça, procede ao
pagamento das custas processuais, pratica ato incompatível com a
pretensão de reconhecimento do mencionado benefício, o que atrai a
ocorrência de preclusão lógica e a vedação ao comportamento contraditório.
2. Não comprovado o recolhimento das custas devidas no momento da
interposição do recurso especial, a parte recorrente, após intimação, deve
promover o recolhimento em dobro, conforme disciplina o § 4º do artigo
1.007 do Código de Processo Civil de 2015.
3. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a falta de
numeração do código de barras no comprovante bancário demonstra
irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o deserto.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PREPARO. RECOLHIMENTO, ATO
INCOMPATÍVEL. PRECLUSÃO LÓGICA. COMPORTAMENTO
CONTRADITÓRIO.  INTIMAÇÃO. RECOLHIMENTO SIMPLES.
INSUFICIÊNCIA COMPLEMENTAÇÃO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO.
PIX. CÓDIGO DE BARRAS. AUSÊNCIA DE NUMERAÇÃO. ART. 1.007 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESERÇÃO CARACTERIZADA. SÚMULA
Nº 187/STJ.
1. A parte que, apesar da concessão da gratuidade de justiça, procede ao
pagamento das custas processuais, pratica ato incompatível com a
pretensão de reconhecimento do mencionado benefício, o que atrai a
ocorrência de preclusão lógica e a vedação ao comportamento contraditório.
2. Não comprovado o recolhimento das custas devidas no momento da
interposição do recurso especial, a parte recorrente, após intimação, deve
promover o recolhimento em dobro, conforme disciplina o § 4º do artigo
1.007 do Código de Processo Civil de 2015.
3. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a falta de
numeração do código de barras no comprovante bancário demonstra
irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o deserto.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por D S DE C e OUTROS contra a
decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso
em virtude de deserção (e-STJ fls. 266/267).

Nas presentes razões (e-STJ fls. 271/288), os agravantes alegam que,
apesar de ter tido o seu pedido de gratuidade de justiça deferido no primeiro grau de
jurisdição, o que lhe garantiria esse benefício até sua posterior revogação, que não
ocorreu, efetuou o pagamento do preparo, quando intimado a tanto ainda no tribunal
de origem.
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Aduz que, na hipótese de ser indeferido o pedido de gratuidade de justiça
formulado no próprio recurso, a parte deve ser intimada para realizado o pagamento
das custas de forma simples, não podendo a parte ser surpreendida com a deserção,
nem com a determinação para o recolhimento em dobro.

Afirma que, apesar de seu recurso estar regularmente preparado, quando
houve a intimação para complementar as custas nesta instância especial, fez o
pagamento da complementação das custas mediante transferência via aplicativo
bancário, juntando o comprovante de forma eletrônica, o que é suficiente para
comprovar o recolhimento das custas devidas ao STJ.

Ao final, requer a reconsideração da decisão atacada ou a submissão do
feito ao colegiado.

A parte contrária não apresentou impugnação (e-STJ fl. 293).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Insurgem-se os agravantes contra a decisão que reconheceu a deserção em

razão da ausência de numeração do código de barras no comprovante acostado aos
autos à e-STJ fl. 262.

Com relação ao argumento dos agravantes de que eram beneficiários da
gratuidade de justiça, o entendimento desta Corte é de que se, apesar desse benefício,
a parte opta por recolher as custas devidas, ocorre a sua revogação, por preclusão
lógica e a proibição do comportamento contraditório.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO INDEFERIMENTO DA JUSTIÇA GRATUITA. RECOLHIMENTO
DAS CUSTAS PROCESSUAIS. ATO INCOMPATÍVEL COM O PEDIDO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o
recolhimento das custas processuais caracteriza prática de ato incompatível
com o pedido de deferimento de gratuidade de justiça.
2. No caso, o Tribunal de origem concluiu pelo indeferimento do pedido de
concessão da justiça gratuita formulado pelo insurgente, dada a ocorrência
de preclusão lógica, sob o argumento de que o requerente, ao proceder ao
pagamento das custas processuais, praticou ato incompatível com a
pretensão de reconhecimento do benefício da justiça gratuita.
3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior, tem incidência a Súmula n. 83/STJ, aplicável por ambas as
alíneas autorizadoras.
4. Agravo interno desprovido."  (AgInt no AREsp n. 2.671.365/DF, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ,11/11/2024
DJe de .)13/11/2024

 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REIVINDICATÓRIA. PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DESERÇÃO DO
RECURSO ESPECIAL. PAGAMENTO PARCIAL DAS CUSTAS RECURSAIS.
PRECLUSÃO LÓGICA. VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM. PEDIDO
POSTERIOR QUE NÃO AFASTA A DESERÇÃO JÁ RECONHECIDA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O STJ possui firme o entendimento no sentido de que o fato de requerer o
benefício de assistência judiciária gratuita não desonera a parte do dever de
recolhimento das custas, principalmente nesta hipótese, em que o juízo de
origem, ao inadmitir o apelo nobre, declarou expressamente que a recorrente
pagou parcialmente as custas recursais do Superior Tribunal de Justiça,
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apesar da alegação de pobreza na forma da lei, fato este que induz a
ocorrência da preclusão lógica com relação à condição de pobreza e
a aplicação do princípio do venire contra factum proprium, que
consiste na vedação de um comportamento contraditório ao

. Além disso, o pedido da assistência judiciáriadefendido pela recorrente
gratuita efetivado na presente petição do recurso não afasta a deserção já
reconhecida, uma vez que seu deferimento não possui efeitos retroativos.
2. Agravo interno não provido."  (AgInt no AREsp n. 1.617.296/PE, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe23/11/2020
de .)1/12/2020
 
"PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PREPARO. CUSTAS
ESTADUAIS. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 187 DO STJ.
PRECLUSÃO LÓGICA. VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM. PEDIDO
POSTERIOR QUE NÃO AFASTA A DESERÇÃO JÁ RECONHECIDA DIANTE
DA IRRETROATIVIDADE DE SEUS EFEITOS. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
[...]
2. O recolhimento parcial das custas se mostra incompatível com o pleito de
concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Aplicação do
venire contra factum proprium.
[...]"  (AgInt no AREsp n. 1.164.394/PE, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)22/3/2018 5/4/2018

 
Nessa linha, também segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça, considerando que a parte deveria ter recolhido as custas - como no caso em
exame - e não o fez, ela deve promover o seu recolhimento em dobro, não sendo
suficiente, para a satisfação da obrigação legal, o recolhimento simples.

Quanto ao tema: 
 
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. DESERÇÃO. RECOLHIMENTO EM DOBRO. INTIMAÇÃO. ARTIGO
1.007, § 4º, DO CPC/2015. ART. 99, § 5º, DO CPC/2015. ADVOGADO QUE
NÃO É BENEFICIÁRIO. JUSTIÇA GRATUITA.
[...]
2. Não comprovado o recolhimento das custas devidas no momento da
interposição do recurso especial, a parte recorrente, após intimação, deve
promover o recolhimento em dobro, conforme disciplina o § 4º do artigo 1.007
do Código de Processo Civil de 2015.
3. Na hipótese, a parte recorrente, apesar de devidamente intimada, efetuou
o recolhimento simples dos valores devidos, o que acarreta a deserção do
recurso.
[...]
5. Agravo interno não provido." (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.931.135/DF,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)25/4/2022 5/5/2022
 

Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no
sentido de que a "  (...) ausência do número de código de barras no comprovante de
pagamento bancário caracteriza irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-

" (AgInt nos EDcl nos EREsp 1.563.122/RS, Relatora Ministrase, portanto, deserto
Maria Isabel Gallotti, Corte Especial, julgado em , DJe de ).24/10/2023 30/10/2023

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO PREPARO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO
DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO COM RECOLHIMENTO
EM DOBRO DAS CUSTAS. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N.
187 DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
DESPROVIDO.
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1. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no ato de
interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-lo em
dobro, sob pena de consolidação da deserção do pleito recursal, conforme
estabelece o art. 1.007, caput e § 4º, do CPC.
2. 'É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça,
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de
remessa e retorno dos autos' (Súmula n. 187 do STJ).
3. Documento sem a sequência numérica do código de barras ou com
o código de barras ilegível não é apto para comprovar o pagamento
das custas devidas ao STJ, tendo em vista a impossibilidade de
comparação com os dados constantes da guia de recolhimento
apresentada.
4. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte
na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios.
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.534.925/DF, Rel. Ministro
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em , DJe17/6/2024
de  - grifou-se).19/6/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRINCÍPIO
DA UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
PREPARO. COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO SEM INDICAÇÃO DO
CÓDIGO DE BARRAS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO

 SÚMULACOMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO EM DOBRO. DESERÇÃO.
187 DO STJ. ART. 88 DA LEI Nº 10.741/03. ESTATUTO DO IDOSO.
APLICABILIDADE EM AÇÕES ESPECÍFICAS.
1. Ação de execução de título extrajudicial.
2. Em harmonia com o princípio da unirrecorribilidade recursal, observada a
prévia interposição de recurso contra a decisão recorrida, constata-se a
preclusão consumativa em relação ao agravo interno interposto
posteriormente.
3. Não havendo a comprovação do recolhimento do preparo no ato da
interposição do recurso, o recorrente será intimado para realizar o
recolhimento em dobro no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção.
4. É deserto o recurso quando a parte recorrente, intimada a efetuar o
recolhimento em dobro do preparo, não cumpre a diligência no prazo fixado.
Aplicação da Súmula 187 desta Corte.
5. A aplicabilidade do art. 88 da Lei nº 10.741/03 se circunscreve tão
somente às ações referentes a interesses difusos, coletivos e individuais
indisponíveis ou homogêneos.
6. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido" (AgInt no
AREsp 2.221.282/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma,
julgado em , DJe de  - grifou-se).6/3/2023 9/3/2023
 
Também Conforme a jurisprudência desta Corte, a transferência bancária

de valor não é documento apto a comprovar o pagamento das custas devidas ao STJ. 
Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO
RECURSAL. COMPROVANTE DE TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA VIA PIX.
AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO AO CÓDIGO DE BARRAS EXPRESSO NA GUIA
DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO - GRU. RECURSO ESPECIAL DESERTO.
MULTA INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de
que 'a ausência de regular comprovação do preparo, no ato de interposição
do recurso, implica a incidência do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. Quem
não prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa causa (§ 6º),
nem efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a
pena da deserção (Súmula 187/STJ)' - (AgInt no REsp n. 1.856.622/RS,
Relator o Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em ,15/6/2020
DJe de ).24/6/2020
2. A transferência bancária de valor, por meio de pix, sem a vinculação da
Guia de Recolhimento da União - GRU, não é documento apto a comprovar o
pagamento das custas devidas ao Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
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3. A ausência do número de código de barras no comprovante de pagamento
bancário caracteriza irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-
o deserto.
4. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do meio
de impugnação para autorizar sua imposição, situação esta não configurada
no caso.
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.667.913/MG, Rel. Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em ,28/10/2024
DJe de ).5/11/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE DO PREPARO
NÃO SANADO, APÓS INTIMAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA
BANCÁRIA VIA PIX. DOCUMENTO QUE NÃO COMPROVA O PAGAMENTO
DAS CUSTAS RECURSAIS. SÚMULA N. 187/STJ.
1. Na égide do CPC/2015, é deserto o recurso especial se a parte não
comprova, adequada e tempestivamente, o recolhimento do preparo recursal,
a despeito de haver sido regularmente intimada na forma do art. 1.007, § 4º,
do CPC/2015.
2. Na espécie, a parte, após intimação, juntou petição instruída com uma
guia de recolhimento e com um comprovante de transferência bancária de
valor entre contas de pessoas jurídicas, via pix.
3. A transferência bancária de valor não é documento apto a comprovar o
pagamento das custas devidas ao STJ.
4. A ausência da sequência numérica do código de barras torna impossível
aferir o correto recolhimento, razão a qual é inafastável a Súmula n. 187
/STJ. Agravo interno improvido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.202.694/SP,
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).14/8/2023 18/8/2023
 
No caso concreto, verificada a irregularidade no recolhimento das custas, o

tribunal de origem intimou o agravante para regularizar o preparo (e-STJ fls. 2.488/2.
489), o qual acostou o comprovante de pagamento via transferência via aplicativo
bancário, em que não há como aferir o efetivo pagamento do valor devido, visto não
haver vinculação com o código de barras inserto na guia de recolhimento.

Nesse contexto, incide o disposto na Súmula nº 187/STJ: "É deserto o
recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe,
na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D S DE C
AGRAVANTE : F S DE C
AGRAVANTE : W S DE C
AGRAVANTE : R O S DE C
ADVOGADO : JOSÉ MARIA DE SOUZA RODRIGUES - RO001909
AGRAVADO : J M DE A R - ESPÓLIO
ADVOGADOS : MARCOS RODRIGO BENTES BEZERRA - RO000644

FABRICIO GRISI MÉDICI JURADO - RO001751
LUCIANO DA SILVEIRA VIEIRA - RO001643

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - TUTELA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : D S DE C
AGRAVANTE : F S DE C
AGRAVANTE : W S DE C
AGRAVANTE : R O S DE C
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ADVOGADO : JOSÉ MARIA DE SOUZA RODRIGUES - RO001909
AGRAVADO : J M DE A R - ESPÓLIO
ADVOGADOS : MARCOS RODRIGO BENTES BEZERRA - RO000644

FABRICIO GRISI MÉDICI JURADO - RO001751
LUCIANO DA SILVEIRA VIEIRA - RO001643

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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